
•
	

.;, :,. • • J4	 ~TEM DA FAZENDA
r'[,

 ~IRO coam De cowneauwes1	 -..

PROCESSO N9: 13814/000.071/91-72

SESSA0 de 10 de maio de de 1993 	 ACóRDA0 N2:105-07.417

RECURSO NP 101.518 IRPJ - EX: 1988

RECORRENTE - JUNO SEGUROS S/A
RECORRIDA - DRF. em SA0 PAULO-SP

W.H.F.S

LUCRO INFRACIONARIO - INIXo há dispositivo que
expressamente autorize o rateio do percentual
mínimo de realizaçao do lucro inflacionário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por 'TACI SEGUROS S/A.
,

ACORDAM os Membros da Quinta Cãmara do Primeiro

Concelho de Contribuintes, por unanimidade de votos em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto, que passam

a integrar o presente julgado.
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OPPhes, ar 10 de maio de 1993.
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PRESIDENTE

4+	 ._AFONr . 1f	 1 A 	 . RENÇO - RELAIOR

.../-
VISIo EEssAn DE, 1M 6 jTICar#PYG OMES DA SILVEIRA

,I	

- PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL

, Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
. 1 Const,f,lheiros: MARCIO MACHADO CALDEIRA, JOSÉ DO NASCIMEN10 DIAS, e
I, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDÉR. Ausentes, justlficadamente

In. Conselheiros GILBER10 CONSRU BASIDS, ARY AZEVEDO FRANCO NETO e
i por motivo de licença u conselheiro JORGE VICTOR RODRIOUES.,m,1
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PROCESSO N2: 1M14/000/071/91-72,
RECURSO NR: 101.51R

ACCIRDA0 N12: 105-07.417

RECORRENTE: ITAO SEGUROS S/A.

RELATÓRIO
,

ITAO SEGUROS S/A., contribuinte iurisdicionada a
D.R.r. em SNo Paulo, SP, recorre a este Conselho pleiteando a

a referma rl.3 dectsao de primeiro grau.
_

Contra ia empresa acima qualificada foi emitida, em

e'6/tt/9o, "Notificaçbo de ReduOu do Preittizo Fiscal - IVOS"

I irl. 12) em cujo Demonstrativo está identificado que a raz gao da

! alleração do valor do Primize Fiçcai - IRPJ/Exercicio/BO seria

"lucro inflacionário realizado menor que o apurado em

tentormiddde com a leyislacX0 vigente", com a seguinte

•-anitulaOn legal: "Art. U.6 do RIR aprovado pelo Detrrlo 'IP

1
 n5.4w/uo, combinado com o artigo 23 do DL rt4 2.341/01 e IN n q 66

de ?l/u4/t48".
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_	 Dentro do prazo, a centribuin	 oen ate apret	 a

I

f impuqnaçaa de ti s. 01/10.

Sustenta a impugnante que o núcleo d.A questdoI
E e9fnria em se saber, se em c.nos de Ci4UP, fusPto ou incornoraçào,
e

.I

. em que o par iodo-base é inferior 4 12 meses, se 4 reJliiaçan .

: •ima do lucro inflacionario pode ser proporcional au número de

ma ,.. do periodo-base.
11
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1 	 Assevera ainda a impuganante que duranh . o

. 1 per :fido-base em que ocorreu o fato qerador (0t/ l2/111 a 31,12107)

r ettevi !-..ç .b 4 eagide das ditquisiçrles ri:, art. 23 do DL 2341/9/, que
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"Art. 2 •; - A pre soa jurídica sujeita ao
regime de apura0ao anual deverá considerar
realizado, em cada periodo-base, no mínimo
10% (dez por cento) do lucro inflacionário
acumulado, quando o valor assim determinado
resultar ~prior ao apurado de acordo com o
1.0. do artigo anterior.

e 1P o percentual referido neste artino será
de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do lucro
inflacionário acumulado, em cada período-
base, quando a pessoa Jurídica est...1.~
sujeita ao rrnime dr apuração semeslral".

A,

	 Conclui a impugnante que, ue num periodo . base de

do.r mrses deve rralizar 10%, e, num periodo-base de heis mefies

dnvv, realizar 5% do saldo do Lucro inflacionário, th abso/utamente

an(orfrada a conclu c ão de que, num periodo-base de tres meses,
_

I

por lógica, deve realizar 2,5%, de dois meses l,666% e num dy um

mp•S	 si , 1 C4• 3,4.74 .

E que, se completo o período-base anual há

realização do 107. e, da mesma foi ma, período-base semestrái cesm

1
. 5%, na hipótese de período-base COM outra dura0o em virtude dp

eisNo,	 lua ou incorporacãao,	 a inequívoca prepotção

materializada nessa relação anualisemestral tem que sir traduzida

e para esses períodos-base de outra duração.

1

Entende não haver qualquer justificativa JtoiLd,

portanto plausível que permita entender como aceitavel a nen

Aplic :.0u da proporcionalidade em questau At, hipóteses dw ti5.0,
.. fe.lio w incorporacão.

1

i

lembrou quy esse não é o Uni r.° e;:emplo de

utilizas:MJ do critério proportionAl do INRI, ia que, cuidando do
s
1
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cAlralo deste impusto, o nrt- 2b da Lei 7450/H5 estabeleceu

alignuta adicional sobre o lucro real que excedesse a 40000 ORM,

no caso de pessoa Juridica sujeita a período-base anual, e 20000

MIN nu caso de pessoa jurídica sujeita a período-base semestral.

E que, no teso, nem se cogitou falar em cada
periodo-base encerrado por conta da cisão, fusão ou incorporação

pudesse levar em conta 40000 ou 20000 0804 para efeito do calculo

do adicional a que estivesse suieits a pessoa jurídica.

EntNu, snh pena de ter dois pesos e duas medidaa;,

en:itlida a proporcionalidade no calculo do adicional com base nu

art. wn da lei 7450/85, riNao ha também por RUSa razão Leme neuar

a proporcionalidade na realização do lucro inflacioneriu, com

haae no art. 25 do DL 2341 '8/, sub pena de frontal ofensa à

it.onomia Ae direiton Onião/Cuntrihuintes.

Decisão de primeiro grau às fls. 64/65, mantendo a

notificaçie, afirmando não haver dispositiseo que expressamente
autorize o rateio em função do egmero de meses do período base,
do percentual mínimo de realização do lucro inflarionArie.

Acrescenta que por não haver provirão legal

permitindo o rateio do percentual mínimo de realizaçãe, esta deve

•er ~toada rigorosamente consoante ao art. 23 do Decreto-Lei nt2

,

Conclui que, nos arsunto que tratem de dispensa

de cobrança de tributos, o julgamento na esfera administrativa
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chwe ae pautar pela regra da interpretação literal, tom-se a tese

apresentada pela impugnante nãu traz elementos rapazes de

modificar o consignado na notificação.

Ciente em 09/013/91, a contribuinte interp65 o

rr-curin voluntário de fls. 68/02 protocolizado em 27/08/ 1/1. A

recorrente reitera todos os argumentos expedidos na impugnação.

Acrescenta não concordar Com a decisão

monocrátic,b, principalmente quanto ao argumento de que "no.,

altuntce, que tratem de dispensa de cobrança de tributos., o

uildamento na eafera administrativa deve se pautar pela regro da

interpretação literal". Alega que qualquer texto legislativo deve

,ier interpretado, especialmente por seus aplicadores, pois a

1 intelectualidade e a capacidade de compreenesad e exectic,Xe de

lonislação tributária vidente desses agentes devem mererer

re.p.:. ita, puiu ntu se pode chegicr ao extremo de tornar têtnices.

fazendarios qualificados em autonOmes leitores de Oiâilwi

Oficiaib.decsprovidob de qualquer	 faculdade associativa ou
I	 uiterpretativa.

I	 .
1	 Ê u relatelriu.
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V010

Lonselbeiro AFONSO CELSO MATFOS LOURENÇO:

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Em exame materia inerente à realização do lucro

inflacionário.

I

Alega a recorrente que, nos casos de cisão, fusão,

ext incorporai:No, em que o per3odo bat.e e , inferior a duze mesei . , a

I

realização do lucro inflacionário pode ser proporcional 40 ngmero

de meses do período base. Assim, em vista de que na matéria ora

em discussão o período base currespondeu apenas a um mi,s

(0111.2/87 à 31/12/87), caberia, na hipótese, a aplicação do

sx-,rcentual risti L/12 aves sobre o limite de 10%, conatante da

lenitlação pertinente a matéria, na época.
,

Entendo não caber razão a recorrente, visto que

I

não há diapositivo expresso na legislação que autorize o raleio

do limite de realização du lucro inflacionário. em função do

. número de meses do periodo base.

-	 Ademai, mesmo que possível u rateio pretendidu

pelA recorrent4, o me.Ámo somente seria aplicado sobre a apuraçao

do ~iode base completo (12 mese:á ), o que não aconteceu na

I , hipótese. onde o período considerado foi de apenas um als. Assim,
,

.. admitida a idéia da contribuinte, teríamos a aplicação do
,
percentual 1/L2 aves sobre o curto cif:ti-iodo de um mes apenas, o

; que atingiria n espírito da legislação, acarretando distorçbes
•,

i

t	 ....95d::
1

.ii



,
_

MINISTÉMO DA FAZENDA:. f, rt c-, 7P O

PROCESSO N2:13811/000.011/93.-72

AC6RDNO Ng s 105-07.417

an todo não deseiadas. Pelo exposto, voto no sentido de negar
provimento ao recurso.

& o meu voto.

Brasília, 10 i i, matei de is.3.
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